 LEI Nº 1.568/77
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 1.330/73.


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - A alíquota da TAXA DE CERTIDÃO a que se refere a alínea “a” do item II do art. 43 da Lei 1.330/73, passa a ser 10% (dez por cento) da Unidade Padrão Municipal e será exigida nos seguintes casos:

	1
	-
	pedidos de reconhecimentos de créditos;

	2
	-
	pedidos de restituição de tributos e/ou multas indevidamente recolhidos;

	3
	-
	pedidos de incentivos fiscais;

	4
	-
	transação de qualquer natureza com órgãos públicos;

	5
	-
	transmissão de bens imóveis e de diretos a eles relativos;

	6
	-
	quitação de qualquer obrigação tributária, atestados e declarações. 




Art. 2º - Fica extinta a TAXA DA CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS a que se refere a alínea “g”, item IV do art. da Lei 1.330/73.


Art. 3º - Em consequência do artigo anterior, fica o Executivo autorizado a cancelar a DÍVIDA Ativa referente à Taxa de Conservação de Estradas, sem direito a restituição o recolhimento feito eventualmente até a data da publicação desta Lei.


Art. 4º - O Executivo regulamentará no que couber a presente Lei.

 
Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.     


Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 12 de agosto de 1977.

Dácio Pereira da Fonseca - Prefeito Municipal

